
 
 

 

AgRg no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 22.012 - DF (2015/0205829-4)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U
AGRAVADO  : MANOEL EDIVALDO DA SILVA - ESPÓLIO
REPR. POR : LEONARDO LOPES DA SILVA - INVENTARIANTE
ADVOGADO : LEANDRO GOMES DE BRITO PORTELA E OUTRO(S) - 

RJ117625 
EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO MANDADO 
DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. ANISTIA. MILITAR. 
DECADÊNCIA DO DIREITO À ANULAÇÃO. 54 DA LEI N. 
9.784/1999. LEGITIMIDADE PASSIVA DO MINISTRO DA 
DEFESA. PRINCÍPIO DA RESERVA DO POSSÍVEL E REVISÃO 
DO ATO CONCESSÓRIO. ARGUMENTOS INADEQUADOS 
PARA AFASTAR A OBRIGAÇÃO DA UNIÃO. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1.  Transcorridos mais de cinco anos da publicação do ato 
administrativo da concessão de anistia, não é mais possível à 
Administração revogá-lo por mera conveniência ou oportunidade, 
estando ainda sua anulação condicionada à efetiva comprovação da 
má-fé do beneficiário. Precedentes.
2.  Tratando-se de omissão continuada e ilegal do Poder Público em 
pagar o que é, em tese, devido, não há evento algum que se preste como 
marco inicial para deflagrar a contagem do prazo de cento e vinte dias 
de que trata o art. 23 da Lei n. 12.016/2009, de modo que também não 
há incidência da aludida norma.
3.  A enquanto não anulada a anistia, permanece incólume a obrigação 
de pagar as parcelas indenizatórias retroativas, imposta ao Ministério da 
Defesa por força do disposto no art. 18, parágrafo único, da Lei n. 
10.559/2002, A
4.  O princípio da reserva do possível não pode ser invocado para 
afastar a obrigação da Administração em face do direito líquido e certo 
do impetrante. Precedentes.
5.  Embora noticie que a revisão dos atos de anistia pode prejudicar a 
concessão, a agravante se limita ao campo hipotético. Nada trouxe de 
concreto aos autos que pudesse corroborar suas alegações. Ademais, a 
aludida revisão, acaso ocorra, se dará no âmbito e por conta do 
Ministério da Justiça, de sorte que, enquanto não anulada a anistia, 
permanece incólume a obrigação de pagar as parcelas indenizatórias 
retroativas, imposta ao Ministério da Defesa por força do disposto no art. 
18, parágrafo único, da Lei n. 10.559/2002.
6.  A questão orçamentária não é obstáculo para a concessão da 
ordem, ante as sucessivas leis anuais (11.451/2007; 11.647/2008; 
11.897/2009; 12.214/2010 e outras) que reservaram verbas para o 
pagamento de indenizações retroativas em favor de anistiados políticos. 
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Ademais, se eventualmente provada a falta de dotação orçamentária, 
cabe a execução contra a Fazenda Pública, por meio de precatórios. 
Precedentes.
6.  Agravo regimental não provido.

 
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.  A Sra. Ministra Regina Helena Costa 
e os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Francisco Falcão, Napoleão Nunes Maia Filho, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves e Assusete Magalhães votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 14 de dezembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator

Documento: 1564213 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/02/2017 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 22.012 - DF (2015/0205829-4)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U
AGRAVADO  : MANOEL EDIVALDO DA SILVA - ESPÓLIO
REPR. POR : LEONARDO LOPES DA SILVA - INVENTARIANTE
ADVOGADO : LEANDRO GOMES DE BRITO PORTELA E OUTRO(S) - 

RJ117625 

RELATÓRIO

MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Cuida-se de agravo regimental 

interposto pela União contra a decisão às fls. 130 a 143, pela qual foi concedida a ordem, 

reconhecendo que o espólio impetrante é credor da importância estipulada na Portaria MJ n. 

1.295, de 25 de julho de 2006.

A agravante retoma as teses já debatidas na decisão agravada, reiterando a 

argumentação apresentada com as informações, quais sejam: (i) a decisão deve ser reformada 

para ressalvar expressamente a ausência de impedimento à anulação de atos, conforme decidido 

na Questão de Ordem suscitada nos autos do MS 15.706/DF; (ii) deve ser reconhecida a 

decadência do direito à impetração, pois decorridos mais de cento e vinte dias da publicação da 

portaria anistiadora; (iii) necessidade de observação do princípio da reserva do possível, inclusive 

para fins de prequestionamento dos artigos 2.º, 169 e 167 da Constituição Federal; (iv) ausência 

de direito líquido e certo por força da revisão das concessões, determinada pela Portaria 

Interministerial n. 134/2011; e, (v) necessidade de submissão de eventual pagamento ao rito dos 

precatórios, em conformidade com o disposto no art. 100 da CF.

Essas são as razões pelas quais pede a reconsideração da decisão agravada ou a 

apresentação do presente regimental ao órgão colegiado.

Agravo sem contrarrazões.

É o relatório.
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AgRg no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 22.012 - DF (2015/0205829-4)
  

VOTO

MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Publicada a decisão agravada 

na vigência do anterior Código de Processo Civil, o exame dos pressupostos de admissibilidade 

deve observar a diretriz contida no Enunciado Administrativo n.2/STJ, aprovado pelo Plenário do 

STJ na Sessão de 9 de março de 2016:  Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos 

os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até 

então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Adotada essa premissa, passo ao exame dos pontos especificamente questionados 

nas razões do agravo.

1 - Anulação de atos e a Questão de Ordem suscitada pela União nos 

autos do MS 15.706/DF.

Com efeito, a e. Primeira Seção desta Corte, no julgamento do aludido mandado 

em 13 de abril de 2011, ressalvou: "Se sobrevier decisão administrativa anulando ou 

revogando o ato de concessão da anistia, restará prejudicado o pagamento do 

correspondente precatório" (MS 15.706/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA 

SEÇÃO, DJe 11/05/2011).

Essa condição, todavia, deve respeitar os exatos limites do que dispõe o art. 54 da 

Lei n. 9.784/1999: 

Art. 54. O direito da Administração de anular os atos 
administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os 
destinatários decai em cinco anos, contados da data em que foram 
praticados, salvo comprovada má-fé. (destaquei).

Portanto, na esteira de vários precedentes desta Corte, transcorridos mais de 

cinco anos da publicação do ato administrativo da concessão de anistia, não é mais possível à 

Administração revogá-lo por mera conveniência ou oportunidade, estando ainda sua anulação 

condicionada à efetiva comprovação da má-fé do beneficiário. Nesse sentido, dentre outros:
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MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. ANISTIA 
POLÍTICA. ATO DO MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA. 
ANULAÇÃO DA PORTARIA CONCESSIVA DA ANISTIA POLÍTICA. 
CADUCIDADE DO DIREITO POTESTATIVO DE REVISÃO DO 
ATO CONCESSIVO DA ANISTIA. ART. 54 DA LEI N. 9.784/1999. 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO. PRECEDENTES.  SEGURANÇA 
CONCEDIDA.
1. A impetração tem por objeto a Portaria n. 997/2012, do Ministro 
de Estado da Justiça, que anulou o ato concessivo de sua anistia 
política (Portaria n. 1.736/2005), ato que, pelos precedentes da 
Seção, expressa a terceira fase do exame das anistias políticas 
concedidas aos militares afastados por motivos políticos.
2. A tese básica da impetração é a de que, na data do despacho que 
determinou a instauração do processo de anulação (31/01/2012), 
tanto quanto na do ato que anulou a anistia (1º/06/2012), já estava 
caduco o direito potestativo de revisão do ato concessivo da 
anistia, nos termos do art. 54 da Lei n. 9.784/1999 ("O direito da 
administração de anular os atos administrativos de que decorram 
efeitos favoráveis para os destinatários decai em cinco anos, 
contados da data em que foram praticados, salvo comprovada 
má-fé.").
3. Da data da Portaria n. 1.736, de 31/08/2005, concessiva da 
anistia, com efeitos econômicos, até 1º/06/2012 (data do ato de 
anulação da anistia), transcorreu prazo superior a cinco (5) anos, 
nos termos do § 1º do artigo 54 da Lei n. 9.784/1999 ("No caso de 
efeitos patrimoniais contínuos, o prazo de decadência contar-se-á 
da percepção do primeiro pagamento.") 4. Não se cogita - não há 
referência a essa circunstância nos autos - de eventual má-fé do 
impetrante, menos ainda comprovada, a afastar a incidência do 
prazo de decadência, nos termos da previsão legal.
5. Hipótese induvidosa de direito líquido e certo à anulação da 
Portaria n. 997, publicada em 04/06/2012, do Ministro de Estado 
da Justiça, que anulou o ato concessivo de anistia política que fora 
concedida ao impetrante (Portaria n. 1.736/2005).
6. Concessão da segurança. Confirmação da liminar. Agravo 
regimental da União prejudicado.
(MS 18.839/DF, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 22/10/2015)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. ANISTIA POLÍTICA. MILITAR. DESPACHO DO 
MINISTRO DA JUSTIÇA AUTORIZANDO ABERTURA DE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO PARA REVISÃO DO ATO 
ANISTIADOR. ALEGAÇÃO DE DECADÊNCIA. NECESSIDADE DE 
DILAÇÃO PROBATÓRIA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
ORIENTAÇÃO FIRMADA PELA 1ª SEÇÃO DESTA CORTE 
SUPERIOR. ORDEM DENEGADA.
1. O tema relacionado à revisão das anistias políticas concedidas 
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aos militares afastados por motivos políticos pode ser delimitado, 
até o presente momento, em três fases distintas, as quais foram 
objeto de inúmeros mandados de segurança nesta Corte Superior. A 
tese central sustentada pelos anistiados políticos em todas as 
referidas fases é a configuração da decadência da possibilidade do 
Poder Público rever os atos anistiadores.
2. A primeira fase da revisão teve início com a edição da Portaria 
Interministerial 134/2011, editada pelo Ministro de Estado da 
Justiça e do Advogado-Geral da União, que determinou a 
realização de amplo procedimento de revisão das portarias que 
reconheceram a condição de anistiados políticos e concedidas as 
conseqüentes reparações econômicas, em decorrência dos 
afastamentos motivados pela Portaria nº 1.104-GM3/1964 da Força 
Aérea Brasileira. Esta fase inicial foi apreciada pela Primeira 
Seção no julgamento do MS 16.425/DF, Rel. Min. Arnaldo Esteves 
Lima, DJe 17.6.11, no qual restou consignado que a mencionada 
portaria interministerial não atingiu a esfera individual dos direitos 
dos anistiados, bem como aplicou a Súmula 266/STF por entender 
ser o caso de impetração contra lei em tese.
3. Posteriormente, em uma segunda fase, foram abertos processos 
individuais de revisão dos atos anistiadores por meio de Despachos 
do Ministro da Justiça, que determinaram a revisão de ofício das 
concessões de anistia e autorizaram a abertura de processo de 
anulação das portarias que declararam a condição de anistiados 
políticos dos militares.
4. Por fim, é possível reconhecer a existência da terceira e última 
fase, a qual é marcada pelo fim do processo administrativo de 
anulação, que resulta em Portarias do Ministro da Justiça que 
anulam as portarias que concederam a anistia política aos militares.
5. No caso dos autos, a parte ora agravante impetrou mandado de 
segurança contra ato do Ministro de Estado da Justiça, 
especificamente o Despacho que autorizou a abertura de processo 
de anulação da condição de anistiado político do  impetrante, o que 
corresponde a segunda tese descrita. A petição inicial da ação 
mandamental foi indeferida liminarmente com fundamento no art. 
10 da Lei 12.016/2009.
6. A Primeira Seção desta Corte Superior, no julgamento do MS 
15.457/DF (Rel. Min. Castro Meira,  DJe 14.3.12), analisou 
especificamente o tema e estabeleceu as seguintes premissas: a) o 
decurso do prazo de cinco anos previsto no art. 54 da Lei 9.784/99 
("O direito da Administração de anular os atos administrativos de 
que decorram efeitos favoráveis para os destinatários decai em 
cinco anos, contados da data em que foram praticados, salvo 
comprovada má-fé."), por si só, não obsta o direito da 
Administração Pública de anulação de atos administrativos, a qual 
poderá ocorrer em qualquer tempo nos casos de má-fé do 
beneficiário; b) a verificação da má-fé do beneficiário não é 
suscetível de análise na via do mandado de segurança pois exige 
dilação probatória; c) o artigo 54, § 2º, da Lei 9.784/99 
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("Considera-se exercício do direito de anular qualquer medida de 
autoridade administrativa que importe impugnação à validade do 
ato.") autoriza a prática de qualquer medida apta a questionar o 
ato no prazo de cinco anos a fim de afastar a decadência, sendo 
desnecessária a instauração de procedimento administrativo; d) a 
necessidade de investigação sobre a existência de medida prévia de 
impugnação do ato administrativo no caso concreto também é 
inviável, pois também exige prova pré-constituída do direito líquido 
e certo, o que atrai a inadequação da via eleita.
7. Nesse mesmo sentido, os recentes julgados da Primeira Seção 
desta Corte Superior:  MS 17.635/DF, 1ª Seção, Rel. Min. Eliana 
Calmon, DJe 5.11.12; AgRg no MS 17.976/DF, 1ª Seção, Rel. Min. 
Arnaldo Esteves Lima, DJe 19.10.12; AgRg no MS 18.125/DF, 1ª 
Seção, Rel.
Min. Benedito Gonçalves,  DJe 14.8.12; AgRg no MS 18.401/DF, 1ª 
Seção, Rel. Min. Herman Benjamin,  DJe 1º.8.12.
8. Efetivamente, a análise da tese da decadência da possibilidade 
do Poder Público rever os atos concessivos de anistia política é 
essencial para a resolução da controvérsia. Entretanto, a evolução 
dos julgados desta Corte Superior permitem afirmar que tal tese 
somente poderá ser analisada no momento em que o processo 
administrativo estiver finalizado no âmbito do Ministério da Justiça.
9. Nesse contexto, é importante esclarecer que embora o transcurso 
do prazo decadencial possa ser aferido de plano, a Lei 9.784/99 
expressamente excepciona e afasta a incidência da decadência nos 
casos de má-fé do beneficiário, circunstância que deverá ser 
demonstrada pela Administração Pública no processo 
administrativo de revisão das anistias políticas. Outrossim, é de 
fundamental importância analisar a existência ou não de ato da 
Administração Pública tendente a anular os atos de anistia política 
apto a afastar a alegação de decadência administrativa.
10. Segurança denegada.
(MS 18.149/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
Rel. p/ Acórdão Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 09/06/2015)

2. Da decadência do direito à impetração.

Como registrado na decisão agravada, o ato impugnado no presente mandamus é 

a omissão do Poder Público em pagar o que é, em tese, devido. Por outras palavras: à 

autoridade coatora é imputada ilegalidade por não praticar ato de sua competência. 

Nessa hipótese, não há evento algum que se preste como marco inicial para 

deflagrar a contagem do prazo de cento e vinte dias de que trata o art. 23 da Lei n. 12.016/2009, 

de modo que também não há incidência da referida norma. 
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Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. REPARAÇÃO ECONÔMICA. ANISTIA DE MILITAR. 
PARCELAS PRETÉRITAS. MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA. 
LEGITIMIDADE. ADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. DECADÊNCIA 
NÃO CONFIGURADA. INAPLICABILIDADE DA PRESCRIÇÃO. 
MERA SOLICITAÇÃO DE CASSAÇÃO DO ATO CONCESSIVO. 
INSUFICIÊNCIA PARA MODIFICAR A SUJEIÇÃO PASSIVA E 
AFASTAR A EXISTÊNCIA DO DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA. DESCUMPRIMENTO DO 
PRAZO ESTABELECIDO NA LEI 10.559/2002. CONCESSÃO DA 
ORDEM.
[...]
4. A omissão quanto à reparação econômica é coação continuada 
no tempo, com relação à qual não caduca o direito de impetração 
da demanda.
[...]
12. Mandado de Segurança parcialmente concedido, nos termos 
acima referidos, com a ressalva de que, revogada a anistia 
concedida ao impetrante, cessam os efeitos desta ordem.
(MS 20.605/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe 20/03/2014)

MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA POLÍTICA DE MILITAR. 
PRELIMINARES. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. DECADÊNCIA. 
INEXISTÊNCIA. AVISO AO MINISTRO DA DEFESA PARA 
PROVIDÊNCIAS. OMISSÃO. PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 18 DA 
LEI N. 10.559/2002. PAGAMENTO DE VALORES RETROATIVOS 
REFERENTES À REPARAÇÃO ECONÔMICA. DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO. RECONHECIMENTO. IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA 
CAUSA. PROVIMENTO.
[...]
3. A omissão da dita autoridade, em não dar cumprimento integral à 
Portaria concessiva de anistia, se renova continuamente, não se 
verificando, assim, o transcurso do prazo decadencial do mandado 
de segurança.
[...]
6. Segurança concedida.
(MS 14.186/DF, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
SEÇÃO, DJe 20/11/2013)

Descabe, portanto, falar em decadência do direito à impetração.

3. Do princípio da reserva do possível.
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Em vários julgados, esta Corte tem afirmado que o princípio da reserva do 

possível (artigos 2.º, 169 e 167 da Constituição Federal) não pode ser invocado para afastar a 

obrigação da Administração em face do direito líquido e certo do impetrante. 

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO MANDADO DE SEGURANÇA. 
ADMINISTRATIVO. ANISTIA. MILITAR. ORDEM CONCEDIDA 
PARA PAGAMENTO DOS VALORES NOMINAIS PREVISTOS NA 
PORTARIA CONCESSÓRIA. INDISPONIBILIDADE 
ORÇAMENTÁRIA E PRINCÍPIO DA RESERVA DO POSSÍVEL, 
ARGUMENTOS INADEQUADOS PARA AFASTAR A OBRIGAÇÃO 
DA UNIÃO. TESE DE VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 7º E 14 DA LEI 
12.016/2009 INSUBSISTENTE.
1. Como tem reiteradamente decidido esta Corte, a questão 
orçamentária não é obstáculo para a concessão da ordem, ante as 
sucessivas leis anuais (11.451/2007; 11.647/2008; 11.897/2009 ;
12.214/2010 e outras) que reservaram verbas para o pagamento de 
indenizações retroativas em favor de anistiados políticos. Ademais, 
se eventualmente provada a falta de dotação orçamentária, cabe a 
execução contra a Fazenda Pública por meio de precatórios.
Precedentes.
2. O princípio da reserva do possível não pode ser invocado para 
afastar a obrigação da Administração em face do direito líquido e 
certo do impetrante.
3. O art. 7º da Lei n. 12.016/2009 não têm nenhum efeito sobre a 
decisão agravada, porque é concessiva da segurança definitiva e 
não de medida liminar. O art. 14 do mesmo diploma, por sua vez, 
refere-se ao pagamento de vencimentos e vantagens pecuniárias, 
próprios da relação entre a Administração e seus servidores, o que 
também não é a hipótese dos autos (reparação econômica a 
anistiado político).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no MS 20.617/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 03/03/2016)

4. Da ausência de direito líquido e certo por força da revisão das 

concessões, determinada pela Portaria Interministerial n. 134/2011.

Embora noticie que a revisão dos atos de anistia pode prejudicar a concessão, a 

autoridade coatora se limita ao campo hipotético. Nada trouxe de concreto aos autos que pudesse 

corroborar suas alegações.

Ademais, a aludida revisão, acaso ocorra, se dará no âmbito e por conta do 
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Ministério da Justiça, de sorte que, enquanto não anulada a anistia, permanece incólume a 

obrigação de pagar as parcelas indenizatórias retroativas, imposta ao Ministério da Defesa por 

força do disposto no art. 18, parágrafo único, da Lei n. 10.559/2002, verbis:

Art. 18. Caberá ao Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão efetuar, com referência às anistias concedidas a civis, 
mediante comunicação do Ministério da Justiça, no prazo de 
sessenta dias a contar dessa comunicação, o pagamento das 
reparações econômicas, desde que atendida a ressalva do § 4º do 
art. 12 desta Lei.
Parágrafo único. Tratando-se de anistias concedidas aos militares, 
as reintegrações e promoções, bem como as reparações 
econômicas, reconhecidas pela Comissão, serão efetuadas pelo 
Ministério da Defesa, no prazo de sessenta dias após a 
comunicação do Ministério da Justiça, à exceção dos casos 
especificados no art. 2º, inciso V, desta Lei.

Essas razões autorizam a rejeição dos argumentos da agravante.

5. Do pagamento por precatório.

A questão foi solvida pela decisão agravada ao seguinte fundamento, verbis:

A questão orçamentária não é obstáculo para a concessão da 
ordem, ante as sucessivas leis anuais (11.451/2007; 11.647/2008; 
11.897/2009 ; 12.214/2010 e outras) que reservaram verbas para o 
pagamento de indenizações retroativas em favor de anistiados 
políticos. Ademais, se eventualmente provada a falta de dotação 
orçamentária, cabe a execução contra a Fazenda Pública, por meio 
de precatórios. (fl. 133).

Esse posicionamento reflete a sólida jurisprudência desta Corte, manifestada em 

centenas de precedentes. Ilustrativamente:

AGRAVO REGIMENTAL NO MANDADO DE SEGURANÇA. 
ADMINISTRATIVO. ANISTIA. MILITAR. ORDEM CONCEDIDA 
PARA PAGAMENTO DOS VALORES NOMINAIS PREVISTOS NA 
PORTARIA CONCESSÓRIA. INDISPONIBILIDADE 
ORÇAMENTÁRIA E PRINCÍPIO DA RESERVA DO POSSÍVEL, 
ARGUMENTOS INADEQUADOS PARA AFASTAR A OBRIGAÇÃO 
DA UNIÃO. TESE DE VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 7º E 14 DA LEI 
12.016/2009 INSUBSISTENTE.
1. Como tem reiteradamente decidido esta Corte, a questão 
orçamentária não é obstáculo para a concessão da ordem, ante as 
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sucessivas leis anuais (11.451/2007; 11.647/2008; 11.897/2009; 
12.214/2010 e outras) que reservaram verbas para o pagamento de 
indenizações retroativas em favor de anistiados políticos. Ademais, 
se eventualmente provada a falta de dotação orçamentária, cabe a 
execução contra a Fazenda Pública por meio de precatórios. 
Precedentes.
2. O princípio da reserva do possível não pode ser invocado para 
afastar a obrigação da Administração em face do direito líquido e 
certo do impetrante.
3. O art. 7º da Lei n. 12.016/2009 não têm nenhum efeito sobre a 
decisão agravada, porque é concessiva da segurança definitiva e 
não de medida liminar. O art. 14 do mesmo diploma, por sua vez, 
refere-se ao pagamento de vencimentos e vantagens pecuniárias, 
próprios da relação entre a Administração e seus servidores, o que 
também não é a hipótese dos autos (reparação econômica a 
anistiado político).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no MS 20.617/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/02/2016, DJe 03/03/2016)

6. Conclusão:

Por todo o exposto, tenho que os argumentos da União não têm força suficiente 

para desconstituir a decisão agravada, pelo que deve ser integralmente mantida.

Assim, encaminho meu voto no sentido negar provimento ao agravo regimental, 

mantendo íntegra a decisão agravada.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0205829-4 PROCESSO ELETRÔNICO MS     22.012 / DF

Números Origem:  200251510147775  8902137791

PAUTA: 14/12/2016 JULGADO: 14/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MANOEL EDIVALDO DA SILVA - ESPÓLIO
REPR. POR : LEONARDO LOPES DA SILVA - INVENTARIANTE
ADVOGADO : LEANDRO GOMES DE BRITO PORTELA E OUTRO(S) - RJ117625 
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA 
INTERES.  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Anistia Política

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U
AGRAVADO  : MANOEL EDIVALDO DA SILVA - ESPÓLIO
REPR. POR : LEONARDO LOPES DA SILVA - INVENTARIANTE
ADVOGADO : LEANDRO GOMES DE BRITO PORTELA E OUTRO(S) - RJ117625 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

A Sra. Ministra Regina Helena Costa e os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Francisco 
Falcão, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves 
e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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